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RESUMO 

 

Oliveira, Cristiana Monteiro Marques. (OLIVEIRA, C. M. M.) PAGAMENTO POR 

SERVIÇOS AMBIENTAIS NO DISTRITO FEDERAL: UMA VISÃO DOS 

PRODUTORES. Monografia (Bacharelado em Engenharia Florestal) – Universidade de 

Brasília, Brasília, DF. 

 

O produtor rural no Distrito Federal, atualmente, pode contar com os Pagamentos por Serviços 

Ambientais como forma de incentivo econômico para a manutenção e conservação dos serviços 

ecossistêmicos. O trabalho em questão busca apresentar a perspectiva do produtor rural quanto 

a estes contratos de pagamento, por meio de entrevistas, tanto no âmbito da conservação quanto 

no âmbito financeiro, sendo estes produtores inscritos no programa Produtor de Água no 

Pipiripau - DF.  O intuito das entrevistas é mostrar que incentivos econômicos podem ser a 

solução para a indução de manejos conservacionistas, recuperação de áreas degradadas e a 

mitigação das mudanças climáticas, bem como um auxílio financeiro para os produtores que 

aderem programas adeptos ao PSA. Foram entrevistados doze produtores da região de 

Planaltina/DF, com suas propriedades localizadas em Núcleo Rural Santos Dumont, Taquara e 

Pipiripau, além da própria Planaltina. A conscientização e melhora ambiental na região em 

questão e nas propriedades que aderiram ao Programa Produtor de Água foram fatores muito 

citados entre os produtores entrevistados e as conversas relatadas neste trabalho apresentaram 

uma nova visão de como funciona o PSA pela visão do provedor-recebedor. 

 

Palavras-chave: PSA; Provedor-recebedor; Pipiripau; Serviços ecossistêmicos. 

  



 

ABSTRACT 

 

Oliveira, Cristiana Monteiro Marques. (OLIVEIRA, C. M. M.) PAYMENTS FOR 

ENVIRONMENTAL SERVICES IN FEDERAL DISTRICT: 

FARMERS’/SMALLHOLDERS’ POINT OF VIEW. Monograph (Forest Engineering 

Degree) – University of Brasília, Brasília, DF. 

 

Smallholders or farmers in the Federal District can currently rely on Payments for Ecosystem 

Services as a form of economic incentive for the maintenance and conservation of ecosystem 

services. The work in question seeks to present the smallholders and farmers perspective 

regarding these payment contracts, through interviews, both in the context of conservation and 

in the financial sphere, with these farmers or smallholders being enrolled in the Produtor de 

Água no Pipiripau - DF program. The purpose of the interviews is to show that economic 

incentives can be the solution for the induction of conservationist management, recovery of 

degraded areas and the mitigation of climate change, as well as financial assistance for 

producers who adhere to PES programs. Twelve farmers/smallholders from the Planaltina/DF 

region were interviewed, with their properties located in Núcleo Rural Santos Dumont, Taquara 

and Pipiripau, in addition to Planaltina itself. The environmental awareness and improvement 

in the region in question and in the properties that joined the Produtor de Água program were 

factors often mentioned among the interviewed farmers/smallholders and the conversations 

reported in this work presented a new vision of how the PES works from the point of view of 

the provider-receiver. 

 

 

Keywords: PES; Provider-receiver; Pipiripau; Ecosystems services. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Segundo Lynn (1980), as políticas públicas são como um conjunto de ações do governo 

que irão produzir efeitos específicos, e Peters (1986), segue a mesma linha de pensamento, 

acrescentando que estas atividades influenciam a vida dos cidadãos. As políticas públicas 

ambientais não são diferentes, surgiram para zelar pelos bens comuns, começando pela 

administração dos recursos naturais e vêm se desenvolvendo cada vez mais, passando pela 

criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação em 2000 e, mais atualmente, estudos 

e leis relacionadas aos pagamentos de serviços ambientais.  

Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) no Brasil começaram a ser discutidos 

por volta dos anos 2000, mas apresentaram diversos problemas quanto a sua implementação, 

assim como a necessidade de se aprofundar mais nos desafios para que o projeto de pagamento 

pudesse obter sucesso. O PSA está sendo cada vez mais abordado como alternativa de 

manutenção da flora e fauna que permeiam áreas de produção agrícola e florestal, e é 

implementado no Distrito Federal (DF) em alguns programas que visam à preservação de áreas 

nativas, bem como a recuperação de áreas que, a princípio, não deveriam ter sido degradadas. 

Com esta crescente discussão, leis, decretos e projetos de lei foram criados com a 

finalidade de que as propostas ambientais de fato sejam cumpridas e que haja punição para 

quem infringi-las, assim como também cresce a discussão e conhecimento sobre os pré-

requisitos para que produtores e suas propriedades estejam elegíveis a participar de programas 

que envolvam Pagamento de Serviços Ambientais. 

Tendo em vista as circunstâncias para que o contrato de Pagamentos de Serviços 

Ambientais seja executado, vale discutir os benefícios para as partes contratuais, principalmente 

para a parte que estará prestando os serviços, de modo que seja possível apurar a visão e como 

está sendo a experiência de quem é "provedor-recebedor", os quais são os principais agentes de 

preservação destas políticas, mesmo que sua visão sobre o assunto seja pouco explorada. Uma 

alternativa para que a coleta de dados sobre os provedores-recebedores fosse conclusiva, foi a 

abordagem apuratória, com questionário qualitativo sobre a propriedade e os benefícios em 

relação aos Pagamentos por Serviços Ambientais, com o objetivo de buscar uma compreensão 

das razões e motivações subjacentes a respeito das adesões aos contratos de PSA.
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo geral 

 

Apresentar a visão dos produtores que fecharam acordos bilaterais na forma de contrato 

de prestação de serviços ambientais, com a finalidade de entender se os Pagamentos por 

Serviços Ambientais são um bom instrumento para a manutenção dos serviços essenciais de 

suporte à vida. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

● Observar o benefício dos Pagamentos de Serviços Ambientais para o meio ambiente 

e o bem comum; 

● Descrever o benefício dos Pagamentos de Serviços ambientais para o produtor 

rural; 

●  Identificar como os produtores do DF percebem os benefícios econômicos e 

ambientais da participação em programas de PSA. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A questão do desmatamento e falta de recursos tem se tornado um tema cada vez mais 

real e palpável para nós, uma vez que mesmo com a adesão de práticas sustentáveis, ainda existe 

o outro lado da moeda, onde falta fiscalização e conscientização sobre os problemas que possam 

ser causados pela má gestão dos recursos naturais e serviços ambientais.  

Desta forma, segundo Altmann (2010), a busca por mecanismos de preservação do meio 

ambiente, especialmente em áreas privadas, fez emergir o Pagamento por Serviços Ambientais, 

que se caracteriza como um instrumento que considera o valor dos serviços ambientais para a 

economia e compensa o custo de oportunidade do uso do solo por meio de remuneração 

daqueles que contribuem para a preservação dos ecossistemas. O custo de oportunidade 

ambiental é o máximo valor que poderia ter sido obtido pelo usufruto de um recurso ambiental, 

como por exemplo: o custo de oportunidade de não desmatar uma reserva de preservação 

ambiental para a agricultura seria o que se deixa de ganhar com a atividade renunciada (DE 

MORAES, 2011). 

Ainda de acordo com de Moraes (2011), os produtores rurais brasileiros normalmente 

investem pouco em manejo e práticas conservacionistas, em função do baixo nível de renda 

dessa atividade e da falta de políticas públicas visando à compensação dos provedores de 

externalidades positivas. Isto torna o PSA um bom instrumento de incentivo a estas práticas 

que ajudam o ecossistema. 

Os ecossistemas prestam vários serviços ao homem, dentre os quais se destacam a 

regulação do clima, a provisão de água em qualidade e quantidade, a ciclagem de nutrientes, a 

polinização, proteção contra enxurradas e eventos extremos (ALTMANN, 2010). 

 

3.1 Serviços ecossistêmicos e o bem comum 

 

Serviços ecossistêmicos são serviços prestados pela própria natureza e que são 

utilizados pela população, sem benefício algum para quem ou o que presta estes serviços. Daily 

(1997) ampara tal afirmativa quando diz que os serviços ecossistêmicos podem ser definidos 

como os serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies que os compõem, na 

sustentação e preenchimento das condições para a permanência da vida humana na Terra. É 

importante diferenciar os serviços ecossistêmicos dos serviços ambientais, sendo que o conceito 
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de serviços ambientais consiste em, de acordo com Rosa et al. (2017), serviços prestados pelos 

diversos agentes econômicos para conservação e/ou recuperação dos recursos naturais.  

Os serviços ambientais têm seus benefícios gerados via ações de manejo dos homens 

nos sistemas naturais, enquanto que os benefícios dos serviços ecossistêmicos se originam 

apenas dos benefícios diretos e indiretos providos pelo funcionamento dos ecossistemas, sem 

interferência humana (HUETING et al., 1998). 

Segundo Pagiola et al. (2005), os bens públicos são um tipo especial de externalidade, 

que distinguem-se por serem não exclusivos e não rivais, ou seja, não se pode evitar que estes 

bens sejam consumidos mesmo que gratuitos e, o consumo por um indivíduo ou mais, não 

diminui a quantidade do bem consumido por outrem. Então, é de se concluir que em algum 

momento, este bem comum se tornará insuficiente em oferta, por conta da dificuldade de uma 

produção equiparável ao consumo e da inviabilidade de pedir que seus consumidores paguem 

por estes bens que antes fora gratuitos.  

 

3.1.1 O Pagamento por Serviços Ambientais 

 

Com a exploração exacerbada da natureza em busca de espaço físico (fragmentação de 

habitats) e de recursos naturais, verificou-se a escassez de alguns dos serviços ecossistêmicos 

antes prestados gratuitamente pela natureza, então, segundo Wertz-Kanounnikoff (2006), o 

reconhecimento econômico das funções ambientais como valiosas e escassas ao bem estar 

humano, conduziram os esforços para valorizar os serviços ambientais através de esquemas que 

visam sua remuneração.  

Um dos princípios básicos que regem os programas de PSA diz respeito aos 

ecossistemas, que são considerados fornecedores de bens e serviços essenciais à vida e ao bem 

estar de quem os usufrui. Muitas vezes, os serviços ambientais não são oferecidos porque os 

agricultores familiares não têm renda suficiente para bancarem sozinhos os custos de 

implantação, manutenção ou oportunidade, necessários para prover esse tipo de serviço 

(TEIXEIRA, 2011). 

Uma  alternativa interessante aos PSA seria priorizar pequenos produtores e produtores 

familiares, com o objetivo de dar oportunidade a que os serviços ambientais pudessem ser 

incorporados a sua renda com um baixo custo de oportunidade, tendo em vista que estes 

possuem menos recursos financeiros quando comparado a agricultores extensivos ou 

agricultura convencional. 
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O sistema de PSA, portanto, é também uma estratégia de incentivo àqueles que 

preservam, através da qual o provedor recebe uma contrapartida pelo custo de oportunidade do 

uso do bem comum. Daí a concepção do conceito de “provedor-recebedor” (ALTMANN, 2010, 

com adaptação). 

A aplicabilidade do PSA não funciona em detrimento de enfraquecer os instrumentos 

de comando e controle, e sim, como uma forma de incentivo positivo em prol do controle da 

degradação ambiental. Segundo a lei nº 14.119/2021, art. 2º, IV, os Pagamentos por Serviços 

ambientais são uma “transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador de serviços 

ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de 

remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares 

pertinentes”. E ainda, o inciso V da mesma lei, prevê que o pagador de serviços ambientais é 

aquele que pode ser “poder público, organização da sociedade civil ou agente privado, pessoa 

física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que provê o pagamento dos serviços 

ambientais nos termos do inciso IV deste artigo”. Sendo assim, surge o conceito de “usuário-

pagador”, e uma vez que este usuário pagador é o Estado, entende-se que o beneficiário é a 

própria população. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que o PSA é um contrato entre provedores e 

beneficiários, através do qual estes remuneram aqueles pela garantia do fluxo contínuo de 

determinado serviço ambiental, com intervenção do Estado para operacionalizar o sistema e 

garantir o cumprimento dos contratos (ALTMANN, 2010). Então, segundo Rosa et al. (2017), 

a combinação de instrumentos de comando e controle e os instrumentos econômicos, é um bom 

exemplo de como se gerar o incentivo necessário para garantir o cumprimento da legislação 

ambiental. Segundo Guedes e Seehusen (2011), quando os instrumentos de comando e controle 

são utilizados sozinhos, não têm sido capazes de garantir a proteção da vegetação nativa. 

O instrumento econômico do PSA é comumente definido por cinco critérios: 

i) ser uma transação voluntária;  

ii) ter um serviço ambiental bem definido ou um uso da terra que possa assegurar o 

fornecimento do serviço ambiental; 

iii) existência da figura do comprador do serviço ambiental (usuário-pagador); 

iv) existência do fornecedor de serviços ambientais; 

v) condicionalidade: o fornecedor do serviço ambiental assegurar seu fornecimento 

(WUNDER, 2005).   
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Entretanto, segundo Wunder (2008) e Rosa et al. (2017), o funcionamento de um PSA 

depende, ainda, que o serviço ambiental seja demandado, mas como o PSA é definido como 

em interesse voluntário, o serviço de pagamento ocorre quando há, por mínimo que seja, um 

grau de exclusividade e rivalidade no uso do serviço ambiental, sendo este um serviço de bem 

comum. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Área de estudo 

 

Para avaliar a visão dos produtores integrantes de programas de PSA, neste trabalho 

foram entrevistados participantes do programa Produtor de Água do Distrito Federal (DF), 

instituído pela ANA, que tem como objetivo despertar o interesse do produtor rural para o PSA 

e para políticas públicas ambientais de caráter conservacionista em relação à proteção hídrica 

no DF. Assim como todos os PSA, o projeto Produtor de Água é de assentimento voluntário, 

com a serventia de conscientizar tais produtores sobre práticas e manejos de teor 

conservacionista na propriedade, com foco na água e solo.  

O programa Produtor de Água no Pipiripau atende diversas regiões no DF. A figura 1 

apresenta as áreas escolhidas para a realização do trabalho e que são atendidas pelo programa. 

Em azul, encontra-se a bacia do ribeirão Pipiripau, que está inserida dentro das regiões de 

Planaltina, Taquara e do Pipiripau. O Núcleo Rural Santos Dumont está compreendido dentro 

da região de Planaltina. 

Figura 1. Mapa das áreas atendidas pelo programa Produtor de Água no Pipiripau relacionadas 

a área de estudo do trabalho em questão. 
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A intenção do projeto é promover na região da bacia do ribeirão Pipiripau a redução do 

aporte de sedimentos de seus mananciais, além de melhorar a qualidade e disponibilidade de 

água na região em questão. Em troca de uma compensação financeira pelo custo de 

oportunidade, os produtores devem adotar tecnologias e manejos conservacionistas de solo e 

da água em suas terras (DE MORAES, 2011). 

Dentro do custo de oportunidade também podemos inserir os investimentos, custos 

operacionais e de manutenção, assim como gastos em proteção de mata (como aceiros), tendo 

em vista que estes também demandam recursos que poderiam estar sendo utilizados em 

produção convencional ou rotineira de suas propriedades. Os custos de oportunidade são 

mensurados levando-se em conta o consumo de bens e serviços que foi abdicado, ou seja, custos 

dos recursos alocados para investimentos e gastos ambientais. (DA MOTTA, 1997). 

 

4.2 Amostragem 

 

Para o trabalho foram realizadas 12 (doze) entrevistas com participantes do Projeto 

Produtor de Água - DF, que como mencionado é um PSA desenvolvido na bacia do Ribeirão 

Pipiripau que compreende uma parte do estado de Goiás e DF, realizados em em duas semanas 

de campo, com no máximo dois produtores por turno. Foram escolhidos produtores aleatórios, 

que aderiram ao programa em editais distintos, com objetivos e perspectivas diferentes. Na 

região em questão, existem produtores que estão há mais de vinte anos produzindo, mas 

aderiram ao programa há mais ou menos dez anos.   

As perguntas foram elaboradas em parceria com a EMATER, com o intuito de também 

ajudá-los a compreender o lado do produtor rural e as melhorias que o pagamento pelos serviços 

prestados pode conceder à propriedade e ao bem estar do próprio produtor. 

As propriedades não se prendiam apenas a produção de hortaliças ou apenas em 

produção animal. Foram visitadas propriedades que além da agricultura convencional, também 

cultivavam agroflorestas, propriedades agrosilvipastoris, propriedades com mais de 20 

hectares, assim como propriedades de agricultura familiar, com apenas dois hectares, 

demonstrando assim que por menor que fosse o campo amostral, era também um campo 

amostral diversificado. 
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As propriedades visitadas estão localizadas na região Nordeste do DF, incluindo as 

seguintes localidades: Taquara, Pipiripau, Núcleo Rural Santos Dumont e Planaltina (Tabela 

1). 

 

Tabela 1. Perfil dos produtores entrevistados estratificado em função da localização e tempo de 

participação no programa Projeto Produtor de Água no Pipiripau – DF. 

Localidade 
Qtd de 

produtores 
Edital >5 anos Edital <5 anos Readeriu 

Pipiripau 6 5 1 5 

Taquara 3 2 1 2 

NR Santos 

Dumont 
2 0 2 0 

Planaltina 1 0 1 0 

Total 12 7 5 7 

 

 

4.3 Coleta dos dados 

 

As entrevistas começaram como uma conversa sobre a propriedade, de forma impessoal, 

geralmente perguntando há quanto tempo o produtor mora na região, a quanto tempo produz e 

quais culturas. Em seguida, foram feitas perguntas direcionadas ao programa em que o produtor 

estava inscrito e começava o questionário sobre o PSA.  

Assim, foi aplicado um questionário de abordagem qualitativa, com o objetivo de buscar 

uma compreensão das razões e motivações subjacentes a respeito do programa em que os 

produtores estão inscritos. Neste trabalho foi entrevistado um número pequeno de amostra, para 

desenvolver uma compreensão inicial a respeito dos prestadores de serviços ambientais sobre 

PSA e o quão benéfico é para estes produtores, bem como para o meio ambiente.  

Para que as entrevistas fossem realizadas, contou-se com o apoio logístico da EMATER, 

e as conversas foram efetuadas juntamente com a equipe que realiza o Projeto Individual da 

Propriedade. O PIP é o documento no qual constam um completo diagnóstico da propriedade 

rural e os projetos de reflorestamento e conservação de solo e água recomendados para a 

propriedade (ANA, 2008). 
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Durante e paralelamente a realização do PIP, foi aplicado o questionário da pesquisa, 

do tipo não estruturado e não estatístico, semelhante a uma conversa, com o objetivo de relatar 

a experiência deles com o PSA dentro do projeto previamente citado. Desta forma, as perguntas 

do questionário diziam respeito ao bem estar dos produtores e familiares, bem como o benefício 

econômico em detrimento a produção. As conversas foram conduzidas com base nas seguintes 

perguntas: 

 

1. Há quanto tempo está vinculado a um contrato de Pagamento de Serviços 

Ambientais? 

2. Por que aderiu ao programa do Projeto Produtor de Água? 

3. Deseja renovar o contrato? (Para os que estão em edital a menos de 5 anos); Por 

que renovou o contrato? (Para os que estão em edital a mais de 10 anos) 

4. Houve algum benefício além do financeiro dentro da propriedade ou para você 

e sua família, produtor (a)? 

5. O valor pago é compensatório para que o senhor (a) deixe de produzir na área 

de conservação? 

6. O programa atendeu as expectativas que o senhor (a) esperava? Aprendeu que 

ajudar o meio ambiente é importante? O que acha sobre isso? 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os Pagamentos por Serviços Ambientais podem ter impacto financeiro positivo nas 

zonas rurais, que abrigam populações de pequenos produtores que costumam ser desfavorecidas 

de recursos, assim, passando por dificuldades para a implementação de novas tecnologias e 

manejo sustentável das terras, afirmativa que pode ser amparada por Cacho, Graham e Milne 

(2003), e suas pesquisas relacionadas ao alívio da baixa renda com a implementação de tais 

contratos. Abordagens participativas, bem como o acompanhamento técnico para que os 

produtores entendam e aprendam o funcionamento das práticas conservacionistas, e periódico 

monitoramento são maneiras de deixar o produtor mais à vontade com a conservação em 

detrimento da produção. 

De acordo com Landell-Mills & Porras (2002) e Pagiola et al. (2004), os PSA foram 

criados como um mecanismo para melhorar a eficiência da gestão dos recursos naturais, e não 

como um recurso de melhoria financeira para os menos favorecidos, entretanto, é notório que 

os PSA também apresentam este impacto positivo sobre participantes de menor renda, sendo 

este impacto positivo não apenas para os provedores de serviços que fecham os contratos, mas 

também sobre os não participantes dos programas que também se encontram nestas áreas.   

 

5.1 Fatores motivacionais para adesão e permanência nos Programas 

 

Os produtores entrevistados expuseram que aderiram aos contratos por indicação de 

vizinhos ou do próprio escritório regional da EMATER, e viram nisto uma oportunidade de 

melhorar a área de reserva de suas propriedades, assim como destinar aquela área que antes não 

poderia ser usada para produção, para melhorar a região de forma sustentável e 

conservacionista, além de conseguirem um benefício financeiro para auxiliar na renda. Um dos 

produtores até recitou o ditado: “É como matar dois coelhos numa cajadada só”, se referindo 

em obter o benefício financeiro e beneficiar a natureza e a comunidade com as práticas de 

conservação. 

A maioria relatou uma grande melhora na questão cênica, com comentários como “a 

chácara fica mais bonita” em quase todas as entrevistas, pois além do benefício econômico do 

programa, os escritórios regionais da EMATER também realizam doações de mudas nativas 

aos produtores que solicitarem tal apoio, o que permite uma melhor arborização das 

propriedades. Os participantes também contam com a possibilidade de se inscreverem no 
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projeto Produtor de Água Mirim, onde escolas classes regionais selecionadas levam seus alunos 

a casa destes produtores para que as próprias crianças realizem a plantação de mudas nativas 

doadas pelo escritório da EMATER regional, com o objetivo de conscientizar não só os 

produtores, mas também as crianças sobre a importância de preservação da Bacia do Ribeirão 

Pipiripau.  

Além da melhoria cênica das propriedades, produtores também relataram a melhora na 

biodiversidade dentro das áreas de reserva ou APP, na quantidade e qualidade da água 

disponibilizada para o uso e no bem estar por estarem mais perto da natureza. É unânime a 

aspiração em renovar o programa nos próximos editais para os que ainda não o renovaram, 

tendo em vista o quanto a questão ambiental foi aperfeiçoada nas propriedades, além do 

incentivo econômico para que o meio ambiente seja cuidado. 

 

5.2 A visão dos provedores sobre os benefícios financeiros dos PSA 

 

É relevante citar que o valor pago auxilia na renda dos que participam do programa. Foi 

afirmado por todos os produtores entrevistados que o valor pago é compensatório, pois ajuda 

financeiramente nos custos da propriedade e da manutenção das áreas de plantio e das áreas de 

conservação, então além da melhoria da propriedade, do bem estar da família e vizinhos, do 

aumento da disponibilidade de água e diminuição dos conflitos de bem comum, uma vez que 

já houve disputa por água na região terminando em fatalidade, o reforço na renda é de grande 

valia. 

A complementação da renda auxilia não apenas para a manutenção ou no aumento da 

conservação na área em questão. Segundo os proprietários, o incentivo econômico auxilia 

também dentro de suas atividades rurais, diminuindo o valor monetário gasto em atividades 

ecossistêmicas de manutenção da qualidade de vida. Foi comentado também que o contrato foi 

de grande valia na atual época de recessão econômica no Brasil, em que os preços de insumos 

para a produção agrícola encontram-se exorbitantes. 

 

5.3 Como os programas de PSA atuam na conscientização ambiental 

 

Quando questionados sobre benefícios além do financeiro dentro das propriedades ou 

sobre os aprendizados adquiridos no decorrer dos editais, os produtores comentaram sobre 

como a forma de cuidar e manejar uma área de reserva ou APP melhorou e otimizou a forma 
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como eles tratam o solo da área de plantio, assim como a valoração da água na propriedade, e 

também como a não produção na área destinada a reserva não os afeta financeiramente de forma 

negativa. Onde seria investido horas em tratoragem e mão de obra, eles ganham 

financeiramente para deixar a mata bonita e conservada, além de literalmente “produzir água”, 

como foi dito por um dos produtores. Houve relatos também da diminuição do uso de 

defensivos agrícolas com o aumento da biodiversidade entomológica nas propriedades de maior 

extensão em área visitadas, gerando assim uma consciência ambiental em todos os entrevistados 

que aderiram ao programa, além da assistência técnica prestada pela EMATER para que ações 

de manejo fossem mantidas nas áreas destinadas a atividades conservacionistas quando 

necessário e solicitado pelo produtor rural. 

Um produtor específico, com área na região do Pipiripau e inscrito há mais de cinco 

anos no programa, relatou que o contrato o incentivou também a investir em um sistema 

integrativo entre a lavoura e a floresta, a partir das doações de mudas provenientes da 

EMATER, mostrando assim que o PSA também incentiva práticas mais sustentáveis de 

produção e mostra para os produtores que existem outros caminhos além da agricultura 

extensiva e convencional, levando o aprendizado de que conservar é o melhor caminho para 

que tenhamos um futuro confortável em relação ao meio ambiente e as mudanças climáticas. 

Após essas conversas, é perceptível a recorrência de termos como melhora cênica, 

melhora do bem estar, melhora da água e da produção, tanto em qualidade quanto em 

quantidade, novos aprendizados com auxílio dos técnicos que estão sempre em contato os 

produtores e melhora da biodiversidade, deixando claro que há um padrão de percepção positiva 

dos beneficiários quando se trata do programa de PSA, sejam estes benefícios econômicos ou 

ecossistêmicos.  

 

5.4 A melhoria ambiental na região 

 

A percepção da melhoria ambiental na região onde há adesão do Programa Produtor de 

Água é unanimidade entre os produtores inscritos nos editais. Os benefícios em destaque citados 

pelos produtores foram a prevenção dos processos erosivos dos corpos hídricos locais, a partir 

da manutenção das bordas do ribeirão e plantio de mudas nativas, a diminuição da fragmentação 

de habitats que ocorrem em áreas de produção agrícola e a integração da natureza com a lavoura, 

o aumento da disponibilidade e qualidade da água, que diminuiu significamente os conflitos de 

bem comum na região, assim como a percepção sobre a intervenção nas mudanças 
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microclimáticas locais, mostrando que a proximidade com a natureza diminui as adversidades 

causadas pelas mudanças climáticas locais, incentivando assim os produtores a adotarem 

práticas conservacionistas em relação ao solo e recursos hídricos, bem como sua área de reserva 

e vegetação nativa, a partir do estímulo do plantio e manutenção do ecossistema em questão.
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6 CONCLUSÕES 

 

Os resultados demonstram, conforme a percepção dos produtores participantes, que os 

programas de Pagamento por Serviços Ambientais auxiliam em uma melhora da biodiversidade 

local e são uma boa alternativa para que haja controle do desmatamento e do uso irregular de 

água e terras para plantio, tendo em vista que os produtores são ensinados e aprendem na prática 

como ações conservacionistas podem melhorar a propriedade e o bem estar deles, de sua família 

e da comunidade como um todo, podendo contribuir positivamente também na mitigação das 

mudanças climáticas. 

Como benefícios ambientais referentes ao programa em questão, podemos citar a 

prevenção dos processos erosivos dos corpos hídricos locais, a fragmentação de habitats que 

ocorrem em áreas de produção agrícola, o aumento da disponibilidade e qualidade da água, 

incentivando assim os produtores a adotarem práticas conservacionistas em relação ao solo e 

recursos hídricos, bem como sua área de reserva, a partir do estímulo do plantio e manutenção 

do ecossistema em questão.  

Segundo os produtores entrevistados, além dessas vantagens e do benefício financeiro 

que auxilia a manutenção das atividades agrícolas e conservacionistas, o aumento na 

biodiversidade, diminuição no uso de defensivos agrícolas e menor incidência de patologias em 

suas culturas também são pontos interessantes a serem citados como benéficos. O PSA é uma 

ajuda à economia agrícola e ao meio ambiente. 

As conversas relatadas no presente trabalho apresentaram uma nova visão de como 

funciona o PSA. A visão do beneficiário, de quem está com “a mão na massa” para que o meio 

ambiente seja conservado, assim como a vivência em campo mostrou como as coisas realmente 

funcionam na prática. 

O resultado final e as respostas obtidas foram satisfatórias para o objetivo que definira, 

e arrisco dizer que tais respostas podem ser esperadas em todos os programas que adotam o 

PSA como forma compensatória de conservação de recursos naturais.  

 Por fim, o bem comum, por mais que seja um produto finito, se torna melhor manejado 

e o programa leva a consciência ambiental ao produtor, mostrando que o cuidado para com o 

meio ambiente é a melhor alternativa nas condições ecossistêmicas atuais, sendo o PSA uma 

excelente alternativa para estimular a recuperação, manutenção ou melhoria do meio ambiente, 

integrando os produtores rurais e a conservação de recursos. 
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